
§r,

s€ToR Df ltol

PREF'EITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

DTSPENSÂ DE LICITAÇÃO N" .06.01t2024-DL.
PROCESSO ADMIIYISTRÂTTVO NO 06.01/2024-DL.
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PREÂMBULO: 4

A Prefeitura Municipal de Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na
Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 07.539.984 /0001-22, toma público qure, ÍealizaÍá Contratação Direta por
Dispensa de Licitação, com critério de julgaÍnento MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos
do 75 da Lei 14.1 a,rnnat e Decreto no 19/22Àôní âôc h?ô ,t e2023 eln sn II

as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais
interessados em participar do presente processo em busca da adminishação obter a proposta
mais vantajos4 observadas as datas e horiários discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 126 parágrafo único da
Lei l4.l.33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oÍicial do
municipio através da sua divulgação no sitio oficial do órgão, disponível em:
https://www.araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário OÍiciat dos Municípios do Ceaní.

1.0. DO OBJETO:
l.l Constitui objeto desta a SERVIÇOS DE MAI\ruTENÇÃO DE BOMBAS
SUBMERSAS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE AGRICULTT'RA, MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO MT']\{ICÍPIO DE ARÂRIPE/CE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
I .2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Contrato;
1.2.2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
1.2.3 - Anexo III - Declarações
1.2.4 - Anexo IV - Minuta de ContÍato

2.0. DAS COI\IDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 . As propostas deverão ser
Araripe no seguinte endereço:

encamiúadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de

2.1.1. Não nod oarticinar desta disnen a os fornecedores:
. que não atendam à condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

Avenida José Loiola de Alencar, .140, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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0610512024, até as 23;59h.

PRg 07105n024, até as 08;00h.

deverão ser encaminhadas pelo
email da Eqüpe de Licitação do municipio de
Araripe nos seguintes endereços:

]iç{aarcEp§@sloarfçalq

As propostas

licitacao@ara rioe.ce.sov.br

2.1.2
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2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expÍessos paÍa
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá paúicipar empresa ou pessoa ffsica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração púb
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

lica, ou com qualquer

b) CNIA - CadastÍo Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; t

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes úridôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: ..t
a) autor do antepÍojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
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jurídica, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;
b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto basico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual'o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fomecimento de bens a ela necessiários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vínculo de natuÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe firnção na licitação ou atue na frscalização ou na gestêlo do conhãto, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
gau;
e) empresas conholadoras, controladas ou coligadas, nos termos dalei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorendo entre si;
Í) pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dirulgação do aviso, teúa
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de,trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controlador4 controlada ou coligad4 desde que devidamànte compróvado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fãmecedor;
2.2.3. organtzações da sociedade ciül de Interesse público - osclp, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 4612014-TCU-Plenririo); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. Dos RECURSOS ORÇAMENTÁruOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contmtação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no oÍçamento para exercício de 2024, na classificação:

0606.04.122.0037.2.049 - Manutenção da secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Rec.
Hídricos;
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - outros serviços de Terceiros - pessoa J,rídica.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Àraripe-CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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4.0 -DO VALORESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 19.16932 (dezenove mil, cento e
cessecenta e nove reais e trinta e dois centavos).

5.0 - PERÍODO PARA ENvrO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABTLTTAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM pEÚoDo DE 03 (TRÊü DIAS úTErs, apartir
da data da dilulgação no site, as prcposta de preços e os respectivos documentos deve
encaminhadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de Araripe nos

V endereços: licitecao@aranoe.ce.s ov.br. licitaararioe l.com

a autenticação digital.
junto a sua proposta de

forma preüsta no Anexo I Terrno de Referência, após solicitação feita pelo Agente
Contratação poÍ e-mail, no caso de sua oferta aceita pelo menor pÍeço apresentado
6.3. O(A) Agente de Contratagão solicitará ao proponente da Proposta de Menor Preço que, no
prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie os Documentos de Habilitação, e se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessilrios à confrmação daqueles exigidos neste aviso
de contratação direta e já apresentados.

6.4. TTABILTTAçÃO .runÍ»rc,l:
6.4.1. os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se
da mafrz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são villidos para matnz e todas as filiais. caso a Empresa seja vencádor4 o
Contrato será celebrado com a sede que apresento.u a documentação:
a) No cASo DE EMPRESÁRIo INDTVIDUAL: inscrição no Registro público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contÉto social em
vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
c) No cASo DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constihrtivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pelo RegistÍo civil de pessoas Jurídicas, ou órgão Equivalente,
do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, cpF e comprovação de
eleição de seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FTINCIONAMENTO
No PAÍs: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das
empÍesírs licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e
modificativos do seu texto podendo ser substituídos, pÍefeÍencialmente, pela respectiva
consolidação;
e) No cASo DE SOCIEDADE poR ACÕES: Ato constitutivo, estaturo ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pela Junta comercial do domicílio sede do licitante,

Avenida José Loiola de Alencar, 440, CLntro, Àraripe-CE, CEp: 63f70_000
E-mail: licitacao@a raripe.gov,ce.br

6.0 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 . Apresentada em origirnl, por cópia simples ou sendo aceita
6.2. A proponente deveá apresentaÍ documentos de habilitação

,| SUBMERSABOMBA
MONOFASICAS SERV. 26 665,52 17 .303,52

2 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA SERV. 2 932,90 í.865,80

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ í9.í69,32
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acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovaçÍio de eleição de seus administradores
atuais;
f) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍt. 107 da
Lei n' 5.764, de 1971;
g) Em se fatando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldbempreendendor.gov.br;
h) . COPLA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Adminisrrador
titulff da empresa ou outÍo documento oficial de identificação com foto váido na fo

6.4.2. REGTJLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
o objeto contratual;

conforme
e compatível c

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazsnda Federal deverá ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de20l4;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE paÍa com a Fazer,da Municipal deverá ser feita
através de certidão consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentação de certidão negativ4 nos termos do Título vII-A da consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l. de maio de 1943.,, (NR), conforme Lei
12.44012011de 07 dejulho de 2011.

6.4.3. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FrNAÀrCErRA:
6.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais
se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4.4. CERTIDÃO XTC^C,flVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
EXTRAJTJDICIAL:
a) Expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídic4 ou de execução patrimonial, expedida
no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de càrtidão
positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@araripe.gov,ce.br
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de que o respectivo plano de rccuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da
Lei n.' I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar
todos os demais reqüsitos de habilitação.

6.4.s. QUALTFTCAÇÃO TÉCIüCA:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta dispensa, expedida por
entidade pública ou privad4 usuária do serviço em questão, comprovando a execução do
objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com
timbre da entidade expedidora e com identificagão do nome completo do emitente. o atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identiÍicada pelo nome e cargo exercido na
entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas à conferência pelo(a
Contratação ou quem este indicar, Os atestados deverão estar necessmiamente
licitante.

)A

6.4.6. DAS DEMAIS EKGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso )OO«IL do artigo 70, da Constituição
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaragão de Enquadramento como ME ou EPp, de acordo com a Lei complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo coristdhte dos Anexos deste edital (A ausência desta
declaração não implicaní em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1'1. o valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PRoPosrA DE PREÇos deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou
digitada devidamente assinad4 rubricada em todas as suas páginas, devendo conter io mínimo:

a) A indicação da ruzáo social da licitante, o número de inscrição no cNpJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deveÉ seÍ o que
efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados
referentes ao número de banco, agência e conta corente nesta etapa da l-icitação, sendo
obrigatória, posteriormente, para assinatum do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualqueÍ outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideraítâs de acordo com os Anexos deste Edital, por
LOrE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e poÍ extenso,
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto deita licitação,
bem como, todos os impostos, encaÍgos trabalhistas, previdenciários, 

-fiscais 
e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas
que incidam ou venham a incidir diÍeta ou indiretamente iobre a prestação dos serviços, 

1

constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com oi serviços necessiirios à
g1e9ueão do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) ocorrendo discrepância entre os preços unitrírios ô tohis, prevalecerão os primeiros,

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe_CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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devendo o(a) Agente de Contratação(a) proêeder as correções necessiírias.
e) Deverão ser informados além dos preços uniüírios e totais, os seus respectivos valores
por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada poÍ repÍesentante, legalmente
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da
abertura do envelope, sendo este considerado como viílido, no caso de omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na pÍoposta entre os valores uniüírio e total, prev
unitrírio, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido al
da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas dec
após a vírgula" cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corÍente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outÍo aÍgumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de
participação, competição, julgamento e formaliTação da dispensa, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21.

7.2. SERÁ DESCLA§SIT'ICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:
7 .2.1. contiver vícios insanáveis;
7.2.2, não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
7.2.3. apÍesentaÍ preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço miíximo definido
para a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração;
7.2.5. apÍesentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovfi que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexeqüvel a proposta de preços
ou menor lance que:
7 .3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitií'rios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
sakírios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apÍesentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para
a contratação, bem como os documentos de habilitagão apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a pÍoposta atender a todas as condições do edital.

Avenida José Loiola dc Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de
Julgamento do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será analisedo os
documentos de habilitação e, se necessário de documentos complementares, conforme o
coso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de aruílise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, sení examinada a propos
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

ta ou lance

9.0. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento sení efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9.2. Para realizzçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada durante pÍocesso de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributriLria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trataÍnento
tributrá.rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.0. - DAS DISPOSTÇÕES GERATS:
10.1. Poderá o Prefeitura Mruricipal de Araripe revogar o pÍesente pÍocesso, no todo ou em
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.
10.2. o Prefeitura Municipal de Araripe deverá anular o pÍesente Edital, no todo ou em parte,
sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou pot provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e áceito pelo
Prefeitura Municipal de Araripe.

Araripe - C8,29 de ebril de 2024.

4 tt
de sas da Secretaria de Agricultura,

Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Francisco Mateus da Silva Santos

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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í. coNDrçôES GERATS DA coNTRATAçÃo: sERvtços DE MANUTENçÃo DE BoM
SUBMERSAS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E
REcuRsos HíDRtcos Do MUNtcÍpto DE ARARtpE/cE.

4ê4nr"É çÍ

1 ,1 oS BENS oBJETo DESTA coNTRATAÇÃo SÁo CARACTERIZADoS coMo SERVIÇoS
COMUNS, CoNFoRME JUSTIFICATIVA CoNSTANTE Do ESTUDo TÉcN|co PRELIMINAR,

1.2 O CONTRATo TERÁ VIGÊNCIADE 12 (DozE) MESES, A PARTIR DA ASSINATURA Do
CONTRATO, NA FORMA DO ARTIGO í05 DA LEI N' 14.133, DE2O21, E PODENDO SER
ADTTTVADO POR 5 (C|NCO) ANOS.

1.3 o coNTRATo oFERECE MAtoR DETALHAMENTo DAS REGRAS ouE sERÃo
APLTCADAS EM RELAÇÃo ÀvtGÊNCtA DA coNTRATAÇÁo.

2. FUNDAMENTAçÃo E DEscRtçÃo DA NEcEsstDADE DA coNTRATAçÃo

2.1 A FUNDAMENTAÇÁo DA coNTRATAÇÁo E DE SEUS euANTtrATtvos ENCoNTRA_SE
poRMENoRTzADA EM Tóptco ESpEcÍFtco oôs esruoos rÉcNtcos pRELtMtNARES,
APÊNDICE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

2.2 o oBJETo DA coNTRATAçÃo esrÁ pREvtsro No pLANo DE coNTRATAçôEs
ANUAL 2024, coNFoRME coNSTA ls rHronulçóEs BÁstcAs DEssE TERMo DE
REFERÊNG|A.

D€t|o

3. DESGRTçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctcLo DE vtDA Do
oBJETo E EspEctFtcAçÃo Do pRoDUTo

3.í A solu_çÃo PARA o oBJETo DE coNTRATAçÃo púeLlca Dos sERvtços DE
MANUTENçÃo DE BoMBAs suBMERsAs plne I seôRenRtA DE AGRtcuLruú, uero
AMBTENTE E REcURsos HÍDRIcos Do MUNICíPIo DE ARARIPE/CE coNsISTE NA
REALTZAçÃo DE uM pRocEsso LtctrATóRto DE AcoRoo com A LEt 14.í33 DE
LrctrAçóES púBLtcAS Do BRAstL. NEsrE pRocEsso, sERÃo AVAL|ADAS pRoposrAs
DE EMeRESAS EspEctALtzADAs, LEvANDo EM coNstDERAçÃo cRrrÉnros couo
expeRtÊr.rctl, cApActDADE rÉcttcl, cusro E pRAzo DE úecuçÃo. A EMeRESA
vENcEDoRA sERÁ REspoNsÁvet pon REALIZAR a ulHuretçÃô pnevelTlva r
CORRETIVA DAS BOMBAS SUBMERSAS, GARANTINDO O PLENO FUNCIONAMENTO DOS
EQUIPAMENTOS E A CONTINUIDADE DOS SERVIçOS PRESTADOS PELA SECRETARIA.

+. execuçÃo Do sERVtço
4.1 pRopoRctoNAR o coRRETo ATENDTMENTo À roeuuçÃo E coMo rsso rER sEU
DtRErro coNSTtructoNAL DE AcESSo Ao sERVIço púgltco, DEVENDo sER DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA GANHADoRA A REALIZAçÃo oEsTA MANUTENÇÃo,
GARANTINDO ASSIM O PLENO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS E A
CoNTTNUIDADE Do ATENDTMENTo DE ToDos os ctDADÃos. rnl soluçÃo É n eur
MAIS ENQUADRA A NECESSIDADE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE
E REcuRSos Híonrcos.

1
BOMBA SUBMERSA

MONOFASICAS
sERvtço DE uaNuretçÃo oE BoMBA

SUBMERSA MONOFASICAS SERV 26

2
BOMBÂ SUBMERSA

TRIFASICA
sERvrço DE MANUTENçÃo DE BoMBA

SUBMERSA TRIFASICA SERV 2
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s. MoDELo DE GEsrÁo Do coNTRATo

5.1 o coNTRATo DEVERÁ sER ExEcurADo FTELMENTE PELAS PARTES, DE AcoRDo
coM As cúusuLAS AVENÇADAS E As NoRMAS DA LEt No 14.j33, DE 202í, E CADA
PARTE RESPoNDERÁ PELAS CoNSEQUÊNCIAS DE SUA INExEcUÇÃo ToTAL oU
PARCIAL.

5.2 AS COMUNTCAÇóES ENTRE O óRGÁO OU ENTTDADE E A CONTRATADA DEVEM SER
REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE OUE O ATO EXIGIR TAL FORMALIDADE,
ADMITINDo.SE o USo DE MENSAGEM ELETRÔNICA PARA ESSE FIM.

5.3 o óRGÁo ou ENTTDADE poDERÁ coNVocAR REpRESENTANTE DA EMpRESA pARA
ADoÇÁo DE pRovtDÊNCtAS euE DEVAM sER cuMpRtDAs DE tMEDtATo.

s.4 Após A ASSTNATURA Do coNTRATo ou TNSTRUMENTo EeutvALENTE, o ôRGÁo
OU ENTIDADE PoDERÁ CoNVocAR o REPRESENTANTE DA EMPRESA
CoNTRATADA PARA REUNTÁo tNtctAL PARA APRESENTAÇÃo Do pLANo DE
FISCALIZAÇÃo, QUE CoNTERÁ INFoRMAÇÓES ACERCA DAS oBRIGAÇÔES
coNTRATUArs, Dos MEcANtsMos DE FtscALtzAÇÁo, DAs ESTRATÉG|AS pA
EXECUÇÁo Do oBJETo, Do PLANo CoMPLEMENTAR DE ExEcUçÁo
CONTRATADA, QUANDo HoUVER, Do MÉToDo DE AFERIÇÃo DoS RESULTA
DAS SANÇÔES APLICÁVEIS, DENTRE OUTROS.

6. FrscALtzAÇÃo

6.1 A ExEcuÇÃo Do coNTRATo DEVERÁ SER ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO
FlscAL(ts) DO CONTRATO, OU PELOS RESPECTTVOS SUBSTTTUTOS (LEt No 14.133.
pE 2021. ART. 117. CAPUT).

6.2 A CoNTRATANTE É oBR|GADA A ACoMPANHAR, FtscALtzAR, coNFERtR o
FoRNECTMENTo Do oBJETo Do PRESENTE CERTAME, ATRAvÉs DE uM GEsroR/FrscAL
A sER DEStcNADo, poR TNTERMÉD|o DE poRTARtA, o euAL orvenÁ ANoTAR EM
REGtsrRo pRópRto, As FALHAS DETECTADAS E coMUNtcAR poR EscRtro A
AUToRTDADE supERtoR ToDAs As ocoRRÊNcns DE euAtseuER FATos euE, A sEU
cRrrÉRto, ExtJAM MEDIDAs coRRETtvAS poR eARTE DA coNTRATADA;

6.3 A FrscAltzAçÃo sERÁ ExERctDA No tNTEREssE oo MuNtcÍpto DE ARARtpE/cE, E
NAO EXCLUI NEM REDUZ A RESPONSABILIDADE DA LICITANTE CONTRATADA,
INCLUSIVE PERANTE TERCEIROS, POR QUAISQUER IRREGUI.ARIDADES, E NA SUA
ocoRRÊNctA, NÃo tMpLtcA coRREspoNSABtLtoADE oA coNTRATANTE ou oE sEUS
AGENTES E PREPOSTOS;

z. cleenÁ À rtsclltzlçÃo EXERcER RtcoRoso coNTRoLE No cuMpRtMENTo Do
CONTRATO:
7.í CABERÁ ATNDA Ao FtscAL Do coNTRATo AS sEGUtNTEs ATRtBUtçôEs:
7.2 coNFERÊNC|A Dos sERvtços ExEcurADos;
7.3 REGTSTRAR No ATo Do RECEB|MENTo oos senvlços, EvENTUAts oconnÊtctls
EXISTENTES;
7.4 ATESTAR TANTO A QUANTTDADE, COMO A QUALTDADE DOS SERVTçOS ENTREGUES,
sENDo REspoNsÁvEL poR EssAs DECLARAçôES;
7.5 APLICAR AS PENALIDADES PREVISTAS NESTE EDITAL E NO PRESENTE
rNsrRUMENTo, ta nrpórese DE A coNTRAmoa tÃo cuMpRtR o pREvtsro,
I4lir]gAs as slrurçôes NoRMAts DE DtspoNtBtLtDADE E voLUME oos pRoouros,
ARcANDo A REFERíDA EMpRESA cou euAtseuER pREJUízos oue rlt lrd
ACARRETAR À coNTRATANTE;
7.6 DEVERÁ cERTtFtcAR, PARA FtNs DE outrAçÃo DAs NorAs FtscAts/FATURAS, os
DOCUMENTOS DE REGUI-ARIDADE FISCAL DA EMPRESA:

8. GESTOR DO CONTRATO
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o GESToR Do coNTRATo cooRDENARÁ A AruALtzAçÁo Do pRocESSo DE
ACoMPANHAMENTo E FtscAltzAÇÁo Do coNTRATo coNTENDo roDos
REGtsrRos FoRMAts DA ExEcuÇÃo No HtsróRtco DE GERENCTAMENTo
coNTRATo, A ExEMpLo DA oRDEM DE sERVtÇo, Do REctsrRo DE ocoRRÊNct
DAS ALTERAÇÓES E DAS PRoRRoGAÇÓES CoNTRATUAIS, ELABoRANDo RELATÓ
coM vrsrAs À vERrFrcAÇÁo DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇôES Do coNTRATo p
F|NS DE ATENDTMENTo DA FTNALTDADE DA AoMtNtsrRAÇÃo. (DECRETo N" 1 1.246, DE
2022, ARr. 21,1V).

O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ OS REGISTROS REALIZADOS PELOS
FISCAIS Do coNTRATo, DE ToDAS As ocoRRÊNcIAS RELACIoNADAS À ExECUÇÃo
DO CONTRATO E AS MEDIDAS ADOTADAS, INFORMANDO, SE FOR O CASO, À
AUTORIDADE SUPERIoR ÀQUELAS QUE ULTRAPASSAREM A SUA CoMPETÊNCIA.
(DECRETO N. 11.246, DE 2022, ART. 21, [).

O GESToR Do coNTRATo ACoMPANHARÁ A MANUTENÇÃo DAs CoNDIÇÔES DE
HABILITAÇÁo DACoNTRATADA, PARA FINS DE EMPENHo oE DESPESA E PAGAMENTo,
E ANOTARÁ OS PROBLEMAS QUE OBSTEM O FLUXO NORMAL DA L|QU|DAÇÃO E DO
PAGAMENTo DA DESPESA No RELATóR|o DE Rtscos EVENTUA|S. (DECRETo No

11.246, DE 2022, ART.21, ilt).

o GESToR Do coNTRATo EMTIRÁ DocuMENTo coMpRoBATóRto DA AVALTAÇÃo
REALIZADA PELoS FISCAIS TÉcNIco, ADMINISTRATIVo E SEToRIAL QUANTo Ao
cuMpRrMENTo DE oBR|GAçôES ASSUMTDAS pELo CoNTRATADo, coM MENÇÃo Ao
sEU DESEMPENHo NA ExEcuÇÁo CoNTRATUAL, BASEADo Nos lNotcADoRES
OBJETIVAMENTE DEFINIDOS E AFERIDOS, E A EVENTUAIS PENALIDADES APLICADAS,
DEVENDo CoNSTAR Do CADASTRo DE ATESTo DE CUMPRIMENTo DE oBRIGAÇÔES.
(DECRETO No 11.246, OE 2022, ART. 21, Vilt).

o GESTOR DO CONTRATO TOMARÁ PROV|DÊNC|AS PARA A FORMALTZAÇÁO DE
PRocESSo ADMtNtsrRATtvo DE REspoNSABtLtzAÇÃo PARA FtNS DE ApLtcAÇÃo DE
SANÇôES, A sER coNDUztDo eELA coMtssÃo DE euE TRATA o ART. 158 DA LEt No
í4.133, DE 2021, ou pELo AGENTE ou pELo sEToR coM coMpETÊNCtA PARA TAL,
coNFoRME O CASO. (DECRETO No 11.246, DE 2022, ART. 21, X).

O GESToR Do CoNTRATo DEVERÁ ELABoRAR RELATÓRIo FINAL coM INFoRMAÇÔES
soBRE A coNsEcuçÁo Dos oBJETtvos ouE TENHAM JUST|FtcADo A coNTRATAÇÃo
E EVENTUAIS CONDUTAS A SEREM ADOTADAS PARA O APRIMORAMENTO DAS
AT|VTDADES DA ADM|N|STRAçÃo. (DECRETo No 1 1.246, oE 2022, ART. 21, vt).

o GESToR Do coNTRATo DEVERÁ envnâ n DocuMENTAÇÁo eERTTNENTE Ao
sEToR DE coNTRATos PARA A FoRMALtzAçÁo Dos pRocEDtMENTos DE
LTQUIDAÇÁo E eAGAMENTo, No vALoR DtMENStoNADo pEt-A FtscALtzAÇÃo E
GESTÁO NOS TERMOS DO CONTRATO,

9. FoRMA DE sELEÇÃo E cRtrÉRto DE JULGAMENTo DA pRoposrA

9.1 FoRNEcEDoR sERÁ SELECtoNADo poR MEto DA REALIZAÇÁo DE pRocEDrMENTo
DE LICITAÇÃo, NA MoDALIDADE DISPENSA, SoB A FoRMA ELETRÔNIoA, coM ADoÇÃo
Do cRtrÉRto DE JULGAMENTo pELo MENoR pREÇo.

í0, FORMA DE FORNECIMENTO

í0.1 pRopoRctoNAR o coRRETo ATENDTMENTo À popuLAçÃo E coMo tsso rER sEU
DtRErro coNsflTUctoNAL DE AcESso Ao sERvtço púBLtco, oEvENDo sER DE
RESPoNSAB|L|DADE DA EMPRESA GANHADoRA A REALtzAçÃo oestl ultureNçÃo,
GARANTINDO ASSIM O PLENO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS E A
GoNT|NUTDADE Do ATENDTMENTo DE ToDos os ctDADÃos. TAL soluçÃo É A euE
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MAIS ENQUADRA A NECESSIDADE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO
AMBTENTE E REcuRsos HÍDRtcos.

í1. ExtGÊNcrAs DE HAB|LtTAçÂo

11.í PARA F|NS DE HAB|L|TAÇÁO, DEVERÁ O L|C|TANTE COMPROVAR OS SEGUTN
REQUISITOS:

12. HABtLtTAçÃo.ruRíorca:
12.1. OS DOCUMENToS APRESENTADoS DEVERÁo sER oBRIGAToRIAMENTE, DA
MESMA SEDE, OU SEJA, SE DA MATRIZ, TODOS DA MATRIZ, SE DE ALGUMA FILIAL,
ToDos DA MESMA FtLtAL, coM ExcEÇÁo Dos DocuMENTos ouE sÃo vÁLtDos PARA
MATRIZ E TODAS AS FILIAIS. CASO A EMPRESA SEJA VENCEDORA, O CONTRATO SERÁ
CELEBRADO COM A SEDE QUE APRESENToUiA DoCUMENTAÇÃo:
A) No cASo DE EMpRESÁRto tNDtvtDUAL: tNSCRtÇÃo No REGtsrRo púBltco DE
EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE;B) NO CASo DE SoCIEDADE EMPRESARIA oU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ATO CONST|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO
SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DA
RESPECTIVA SEDE, ACoMPANHADo DE DoCUMENTo coMPRoBATÓRIo DE SEUS
ADMINISTRADORES:
C) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ATO CONSTITUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO
SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS
JURIDICAS, oU ÓRGÁo EQUIVALENTE, Do DoMICÍLIo SEDE Do LICITANTE,
ACOMPANHADo DE CÓPIA DE IDENTIDADE, cPF E coMPRoVAçÃo DE ELEIÇÃo DE
SEUS ADMI NISTRADORES ATUAIS;
D) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
PAÍS: DECRETo DE AUToRIzAÇÁo EXPEDIDo PELo ÓRGÃo CoMPETENTE; oS AToS
CONSTITUTIVoS DAS EMPRESAS LICITANTES DEVERÃo ESTAR ACoMPANHADoS DoS
DEMAIS DOCUMENTOS ADITIVOS E MODIFICATIVOS DO SEU TEXTO PODENDO SER
SUBSTITUÍDOS, PREFERENCIALMENTE, PELA RESPECTIVA CONSOLIOIçÃO;
E) No cAso DE soctEDADE poR ncôes: ATo coNSTtruIVo, ESTATUTo ou
CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELA JUNTA COMERCIAL
Do DoMtclLto SEDE Do LtctrANTE, ACoMPANHADo DE cóptA DE |DENT|DADE, cpF E
coMpRovAÇÃo DE ELEtÇÁo DE sEUS ADMtNtSTRADoRES ATUA|s;
F) NO CASO DE COOPERATIVA: ATA DE FUNDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL EM VIGOR,
COM A ATA DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUIVADO NA JUNTA
COMERCIAL oU INSCRITo No REGISTRo. CIVIL DAs PESSoAS JURÍDICAS DA
RESPECTIVA SEDE, BEM COMO O REGISTRO DE OUE TRATA O ART. 107 DA LEI NO 5.764,
DE 1971;
G) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDENDOR tNDtVtDUAL - MEt: CERTTFTCADO DA
coNDtçÃo DE M|CRoEMPREENDEDoR tNDtvtDUAL - ccEMEt, culn ncerrRçÃo
FrcARÁ coNDtctoNADA À vERtFtcAÇÃo DA nurerurrcionoe No silo
W\A/W.PORTALDOEMPREENDENDOR.GOV. BR:
H) . cóptA DE DocuMENTo oFtctAL coM Foro E cpF, oe sócro RoutHtsrRADoR ou
Do truLAR DA EMPRESA ou ourRo DocuMENTo oFtctAL DE tDENTtFtcAÇÃo coM
Foro vÁLlDo NA FoRMA DA LEt.

12,2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

ll pl_oyA DE rNScRtÇÃo No oADASTRo NActoNAL DE pESsoAS JURID|CAS (cNpJ);
B) pRovA DE tNScRtÇÁo No oADASTRo DE coNTRtBUtNTES ESTADUAL'ou
MUNICIPAL, CoNFoRME o cASo, RELATIVo Ao DoMIc[LIo oU SEDE Do LICITANTE,
PERTINENTE Ao SEU RAMo DE ATIVIDADE E CoMPATÍVEL coM o oBJETo
CONTRATUAL;
C) A COMPRoVAÇÁo DE REGULARIDADE PARA CoM A FAZENDA FEDERAL DEVERÁ SER
FEITA ATRAVÉS DA cERTIoÃo DE REGULARIDADE DE DÉBIToS RELATIVoS A
cRÉDrros rRrBurÁRtos FEDERAIs E À DÍvoA ATtvA DA uNtÁo rcr.rol, euúoÀsiÊú
RECEITA FEDERAL Do BRASTL NA FoRMA DA poRrente colluNin RFB/pGFN No 1.7s1,
DE 2 DE OUTUBRO DE 2014;
D) A COMPRoVAçÃo DE REGULARIDADE PARA coM A FAZENDA ESTADUAL DEVERÁ
SER FEITA ATRAVÉS DE CERTIDÁo CoNSoLIDADA NEGATIVA DE DÉBITos INSCRIToS
NA DIVIDA ATIVA ESTADUAL;

çk4RaRr4



sao sf'll*&
ffiff,rpr
^DfllErErç.lo^o 

L.[D É Polo

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E
REcuRsos Híontcos

E) A coMpRovAÇÃo DE REGULARTDADE PARA coM A FAZENDA MUNtctpAL
DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE CERTIDÁo CoNSoLIDADA NEGATIVA DE DÉBIToS
INScRIToS NA DÍVDA ATIVA MUNIcIPAL,
F) PROVA DE SITUAÇÃo REGULAR PERANTE o FUNDo DE GARANTIA PoR TEMPo DE
sERVtço - FGTS, ATRAVÉS DE cERTtFtcADo DE REGULARTDADE - cRF;
G) PRoVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBIToS INADIMPLIDoS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, MEDIANTE A APRESEN rAÇÁo DE CERTTDÃo NEGAT|VA, Nos rER MOS DO
rÍTULo v[-A DA coNSoLtDAÇÃo DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRET
LEI NO 5.452, DE 1o DE MA|O DE 1943.',(NR),CONFORME LEt 12.44012011DE 07 DE JU
DE 201 1.

1 2.3. euALrFrcAÇÃo EcoNôMtco-FtNANcEtRA:
í2.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÔES CoNTÁBEIS (DRE) Do ÚL
ExERcÍcto FtSCAL, JÁ EXIGíVEIS E APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, DEVIDAMEN
REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DA SEDE DA LICITANTE, ACOMPANHADO DO
TERMoS DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTo Do LIVRo DIÁRIo. ESTES TERMoS
DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL - CONSTANDO AINDA, NO
BALANço, o NúMERo Do LtvRo DtÁRto E DAs FoLHAS Nos euAts sE ACHA
TRANSCRTTo, eUE coMpRovEM A BoA stTUAÇÃo FTNANCETRA DA EMPRESA, coM
VISTAS AoS coMPRoMISSoS oUE TERA DE ASSUMIR cASo LHE SEJA ADJUDICADo o
oBJETo LtctrADo, DEVTDAMENTE ASS|NADo pELo coNTADoR RESPoNSÁVEL, sENDo
VEDADA suA suBsTtrutÇÁo poR BALANCETES ou BALANÇoS pRousóRtos,
PoDENDo sER ATUALIZADoS poR lNDtcES oFtctAts euANDo eruôeRnnoos HÁ MAts
DE 03 (TRÊS) MESES DA DATA DE APRESENTAÇÁo DA PRoPoSTA;

12.3.2. cERTtDÁo NEGAT|VA DE FALÊNC|A, RECUPERAÇÃo JUDtctAL ou
EXTRAJUD|C_|AL, ExpEDtDA pELo DtsrRtBUtDoR DA SEDE DA pEssoA JURíDtcA, ou
DE ExECUÇÃo pATRtMoNtAL, ExpEDtDA No DoMtcÍLto DA pESsoA rlstcn) enil onre
NÃo supERroR A 30 (TRINTA) DIAS. No cASo DE cERTtDÃo poórrrva oe
RECUPERAçÁo JUDICIAL oU EXTRAJUDICIAL, o LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A
coMpRovAÇÃo oE euE o RESpEcIVo pLANo DE REcUpERAÇÃo Fot ACoLHtDo
JUDICIALMENTE, NA FORMA DO ART. 58, DA LEI N.O 11.10í, DE OgDE FEVEREIRO DE
200s, soB PENA DE tNABtLtrAÇÁo, oeveuoo,'ntuoA, coMpRovAR ToDos os DEMAts
REQUISIToS DE HABILITAçÃo.

i2.4. euAltFtcAçÃo rÉcllrcR:
A) ATESTADO (S) FORNECIDO (S) POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OUpRrvADo coM TDENT|FtcAÇÃo Do ASSTNANTE E FTRMA REcoNHEctDA poR cARTóRto
CoMPETENTE, coMpRovANDo euE A LtctrANTE FoRNECEU ou ESTÁ FoRNEcENDo
sERVrÇos/pRoDUTos coMpATlvEts EM cARAcTERíslcAS coM o oBJETo DA
LrcrrAÇÃo.

12.s. DAS DEMA|S ExtGÊNctAs:
A) DECLARAÇÃo DE euE, EM cuMpRtMENTo Ao ESTABELEC|Do NA LEt No 9.8s4, DE
27110t1999, PUBLTCADA NO DOU DE 28110/1999, E AO tNCtSO XXXilt, DO ARTtcO 70, DA
CONSTITUIÇÁO FEDERAL, NÃO EMPREGA MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS EM
TRABALHo NoruRNo, pERtcoso ou INSALUBRE, NEM EMpREGn ueruóRes oe ro
(DEZESSEIS) ANos EM TRABALHo ALGUM, SALVo NA CoNDIÇÃo DE APRENDIZ, ApARTtR DE í4 (ouAToRzE) ANos, coNFoRME MoDELo cousrRrurE Dos ANEXos
DESTE EDITAL;
B) DECLARAçÁo EXPRESSA DE |DoNE|DADE, coNFoRME MoDELo CoNSTANTE Dos
ANEXOS.
C) DECLARAÇÁo DE ENQUADRAMENTo coMo ME oU EPP, DE AcoRDo CoM A LEI
COMPLEMENTAR 123/2006, SE FOR O CASO, CONFORME MODELO CONSTANTE DOS
ANE]\oS DESTE EDITAL (A AUSÊNCIA DESTA DECLARAÇÁo NÁo IMPLICARÁ EM
rNABrLrrAÇÃo).

12.6 EM SEDE DE DILIGÊNCIA, PoDERÁo SER REQUISITADoS DocUMENToS
CoMPLEMENTARES, No sENTtDo DE coMpRovAR o euE ESTÁ sENDo AFtRMADo No
TEoR Do ATESTADo DE euALtFtcAÇÁo rÉcNtcA APRESENTADo;
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SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E
REcuRSos níonrcos

13. EST|MAT|VAS Do vALoR DA coNTRATAÇÃo

13.1 o cusro EST|MADo roTAL DA coNTRAT"AÇÁo É DE R$ 19.169,32 (DEzENovE
CENTO E SESSENTA E NOVE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS), CONFORME CUST
UNITÁRIoS APoSToS NA TABELA ABAIxo:

13.2 EM CASO DE cRIAÇÃo, ALTERAçÁo oU ExTINÇÁo DE oUAISQUER TRIBUToS oU
ENCARGOS LEGATS OU SUPERVENtÊNC|A DE DtSpOStçóES LEGA|S, COM
COMPRoVADA REPERCUSSÃo SoBRE oS PREÇoS REGISTRADoS;

13.3 sERÁo REAJUSTADoS os pREÇos REGtsrRADos, RESPE|TADAA CoNTAGEM DA
ANUALTDADE E o ÍNDtcE pREvtsro PARA A coNTRATAÇÂo; ou
13.4 poDERÁo sER REpAcruADos, A pEDtDo Do |NTERESSADo, coNFoRME
cRtrÉRros DEF|NtDos PARA A coNTRATAÇÃo.

u. loeoulçÃo oRçAMENTÁRIA

14.1 AS DESPESAS DECoRRENTES DA PRESENTE coNTRATAÇÁo coRRERÁo À
CONTA DE REoURSoS PRÓPRIoS,

14.2 A CoNTRATAÇÁo SERÁATENDIDA PELA SEGUINTE DoTAÇÃo:

ty cesrÃolultoADE: 06.06 - sEcRETARtA DE AGRIcULTURA, MEto AMBTENTE E
REcuRsos HÍDRtcos
lD PROJETO ATIVIDADE: 04.122.0037.2.049.0000 - MANUT. DA SEC. DE
AGR|CULTURA, MEto AMBTENTE E necunsos níontcos.
iffiroue DE RECURSos: í.soo.oooo.oo - REcuRsos tÃo vtttcuuaoos or
IMPOSTOS

D ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 (SERV|çOS DE TERCETROS PESSOA
JURtDtCA);
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1
SUBMERSABOMBA

MONOFASICAS SERV. 26 665,52 17.303,52

2 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA SERV. 2 932,90 1.865,80

vALoR MÉDto cLoBAL R$ í9.í69,32
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÕES

MIÀIUTÂ DE PROPOSTA DE PREÇOS

O PREF'EITURA MUNICIPAL DE ARARIPE.

Ao setor de Licitações e Contratos,

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa pÍoposta para o objeto da Dispensa de Licitação n.
com o PREÇO GLOBAL de R$

OBJETO:

(ç4SARlÉÉ

ITEM ESPECIFICAÇÃO UI\IIDADE QUAI\T.
TOTAL

VALOR
TJNITÁRIO

VALOR
TOTAL

v LOBAL:

Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias,

At*ipe - CE, )O( de )OOO(X)OOOO( de2023.

Responsável Legal

Avenida José Loiola de Aleocar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov,ce.br



§!, I §§

PRET'EITURA MT,INICIPAL DE ARARIPE

T
sf,Iofr Df utII

'o os r
ac

DECLARAÇÃO
o

P, -.o

§ome da Empresa) AR lÇÉ

CNPJÀ,{FN" sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Dispensa de licitação no instaurada pela Secretaria de Agricultura
Meio Ambiente e Recursos Hídricos , que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contÍataÍ com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância
à Lei Federal no 9854, de 27 .10.99.

Nome da empresa), CNPJ / MF no, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especiÍicamente para participagão de licitação na modalidade de Dispensa de
licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, ,140, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br

SETOR DE LICITAÇOES
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CONTRATO ADMIÀTISTRATTVO N'
QUE FAZEM ENTRE SI O MI]MCIPIO,nvrnnruÉnro Do (A)

AE
EMPRESA

O Prefeitura de Araripe, através da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
pessoa jurídica de direito público intemo, em sua sede na Rua Miguel Anaes Sobriúo, 30, Baino
CENTRO, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.539.984/0001-22, neste ato representado Sr(a).

Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATAI{TE, e o(a)
inscrito(a) no CNPJ/I\,ÍF sob o no sediado(a) na

......., em doravante designado CONTRÂTADO, neste ato
representada por ............, tendo em vista o que consta no Processo no .............................. e
em observância as disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da DecÍeto 19123 de 0l de Setembro de
2023, resolvem celebrar o presente TeÍmo de contrato, deconente da Dispensa de Licitação n. .../...,
medialte as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
r. CLAUSTJLAPRIMEIRA-OBJETO
O objeto do presente insrrumento é a §ERVIÇOS DE MÂI\iUTENÇÃO DE BOMBAS
SI]BMERSAS, P.ARA ATEIYDER À SECRETARIÀ DE AGRICTJLTT]RA, MEIO A-IVIBIENTE E
RECT RSOS rrÍonfCOS DO MuMCÍPIO DE ARARIPE/CE, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1 .2. 1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.2.2. A Autorização de Contratação DiÍeta;
1 .2.3. A Proposta do Contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA sEcuNDA - vIcÊNcrA E pRoRRocAÇÃo
2.1- o prazo de vigência do contrato é de 12 @oze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei l4.l33l}l.
2.1.1. A pronogação de que tmta este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUÇÃo E Gf,sTÃo CoNIRATUAIS
3.1.o regime de execugão contratual, o modelo de gestilo, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referênciq anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSIJLA QUARTA - sT]BcoNTRATAÇÃo
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

Avenida José Loiola de Alencar, 2t40, Centro, Araripe-CE, CEp: 63f70-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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SERV 26

2
BOMBA SUBMERSA

TRIFASICÁ

SERVIçO DE MANUTENçÃO DE

BOMBA SUBMERSA TRIFASICA
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5. CLÁUSULAQUtr'{TA-PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da conE-atação é de R9.......... (.. ..)
5'l.2.No valor acima est?Ío incluídas todas as despesas ordinrárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, u-abalhistas, previdenciiíLrios,

e outros necessiírios ao cum

pagamentos devidos ao

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administação, frete, seguro
integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os
dependeÍão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento seá realizado através
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Seú, considerada data do pagamento
pagamento.

de ordem banoíria, para crédito em banco, agên

o dia em que constar como emitida a ordem bancária

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pag,amgnto previsto no aÍ. 75, § 4,, daLei n" 14.133/21,
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemáticâ pelas instituições financeims legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento sení efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fahra.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contatante atestar a
execução do objeto do contrato.
5'3.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO
5'4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contÍatação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; "
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributiárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou ciÍcunstância que impeça a liquidação da
despesq o pagamento ficaná sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5' A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicôs oficiais ou à dôcumántação
mencionada no art. 68 da Lei n" l4.l33l}02l.
5'4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
9rS,ao ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bern como oco.rén"i"s impeditivas
indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no p.-o áe 5 (cinco)-dias úteis, regularize sua

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63f 70-000
E-mail : ücitacao@araripe.gov.ce.br
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situagão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessiários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sê
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios
eletrônicos oficiais.
5.4.1l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação aplicável.
5.4.1l.l. Independentemente do percentual de hibuto inserido na planilhq no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da tri Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção Eibutária quanto aos impostos e contribuições
aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentaçâo de com
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
Complementar.

6. CLÁUSULÀSEXTA-REAJUSTE
6.l. Os preços inicialmente contatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con
orçamento estimado, eÍn §/§/ffi.
6.2. Após o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os Preços mrcrars
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPIIí/FGY exclusivamente pam
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaú ao
Contratado a importlincia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ito), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para Íeajustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) fser
determinado(s) pela legislação enülo em vigor.
6'7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste seÉ realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇÕEs Do CoNTRÁTAI\ITE
7.1 . São obrigações do Contratante:
7.1'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1'3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tótal ou em parte, às suas
expensas;
7.1.4' Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondênte ao fomecimento do ôbjeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contatado sanções motivadas pel
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

a inexecução total ou parcial do Contrato;
do órgão para adoção das medidas cabíveis quando

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63f70-000
E-mail: licitacao@araripe,gov.ce.br
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
7'1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terí o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1 .9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do aÍt. 93, §2o, da Lei no 14.133121.
7.2. A AdministaÉo não respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo Con
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subord

8. CLÁUSULA oITAvA - oBRIGAÇoEs Do CONTRÂTADo
E.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para represenüí-lo na
execução do contrato.
E.1.1.1.4 indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro paÍa o exercício da
atividade.
8.1'2' Atender às determinaçõ€s regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (aÍ.
137, rr);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparu, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagão
ou o acomparhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantiq caso exigida no edital, o valor correspondente aos daros sofridos;
8'1.6. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou dô Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133,de2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada deveá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos hibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distital do domicílio ou sede
do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagões previstas em Acordo, convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdencirírias, tributárias e as demais previstas em legislação especifrca, ôuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
E.1.9. comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quato) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8'1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo ContÍata[te ou por seus prepostos,
garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos dôcumentoi áativos
à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do contatante, qualquer atividade que não esteja sendo execu
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segúrança de pessoas ou bens d-e terceiros.
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E.1.12. Promover a guardq manutengão e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
E.1.13. Conduzir os trabalhos com estita observâricia'as normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
E.1.14. Submeter previamente, poÍ escrito, ao Contratânte, paÍa análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perÍnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou pam qualificação, na conEatação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para Íeabilitado da Previdência Social ou pam aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (aÍ. I 16);
E.l.l8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitâtivos de sua
propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementíJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algrrÍn dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da
14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou m
normas de segurança do Conhatante;

9. CLÁUSI]LA NoNA- oBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
9.1 As paÍtes deverão cumpú a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 20lt (LGpD), quanto a
dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da propostâ no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou, contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do contÍatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7 O Conhatado deverá exigir de suboperadores'e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusul4 permalecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 o contratado deverá prestar, no pnlzo fixado pelo contratante, pronogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais paÍa cumprimento da LGpD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratâmentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, honí,rio
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e Íegistro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipótesês previstas na LGPD.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l'do Nt.26 da LGPD deverão ser
autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ExEcUÇÃo
10. 1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execugão.

11. CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INrRAÇÓES E SANÇoES ADMIMSTRA
1 1.1 . Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Cont-atado que:
a) der causa à inexecução parcial do contràto;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; .d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado;
0 não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar dêclaração ou documentagão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contÍatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5. da L€i n 12.846, de I " de agosto de 201 3.
1l '2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
saÍlçõ€s:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (aÍ. 156, §2", da Lei);
iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c,
d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);
iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Confato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (arf 156, §5", da Lei)
iu) Multa:
(tl moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;
(2) moratória de 2%o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o miáximo de l0%o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza â Administração a promoveÍ a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133 , de 2O2l .

(3) compensatória de 10%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)
11.4. Todas as sançõ€s previshs neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
(art. ls6, §7).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Confatado, além da perda desse valor, a diferença sená
descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8).
I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobranga judicial, a multa podení ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizÃÍ-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Confatado, observando-se o procedirnento previsto no caput
da Lei n' 14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e con
inidoneidade para licitar ou contratar.
I 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l"):a) a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunsüincias ag'avantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e panígra
tratar e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e
orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administragão Públicâ que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
píua provocar conflrsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligagão ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16l)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do.art" 163 da ki n" 14.133D1.

12. clriusul,A DÉCIMA SEGLINDA - DA ExTrNÇÃo coNrn c,TUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteraçío social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2-2.1. Se a oPeração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENT/í,RH
13.1. As despesas decorrentes da presente contratagão correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento Geral da união deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Ctntro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail : licitâcao@araripe.gov.ce.br

r*í



§tr *
PREF'EITURA MTJNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÓES

§f,Tm §E

0606.04.122.0037,2.049 - Manutenção da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Rec.
Hídricos; Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seú indicada após aprovação da Lei
Orçamenária respectiva e liberação dos cÉditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OI/IISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conti
n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as d
contidas na Lei n' E.078, de 1990 - Código de Defesado Consumidor - e normas e princípio
cont-atos.

15. CLÁUSULÀ DÉCDIA QIItr{TA - ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não camcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. cl,Áustrl,A DÉcrMA sExrA - pIJBLIcAÇÃo
l6.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121.
17. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
17.1 Declaradas PaÍes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do
acoÍdo enfe elas celebrado;
17.2. Obrigação do contatado de mantêr, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.3. Os casos omissos neste Contrato serão anaiisados e resoividos pela aplicaçao de normas
pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alterações.
17.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato a Sr(a).
toda sua plenitude.

o qual deverá exerceÍ em

18. CLÁUSULÂDÉCtrvIA sÉTtrvÍA-FoRo
18.1. E eleito o Foro da Justiça Estadual em Araripe, Seção Judiciária do Ceará para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

.......... de.......,................ de 20....

Ordenador de Despesas da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(coNTRArANrE)

representante
(CONTRATADA)

TESTEMTJ]TTHÀS:
1.

CPF:

a
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